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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCOS RAYMUNDO LOEST
ADVOGADOS : ELISANGELA PEREIRA - PR026296

REJANE DE FATIMA STABEN MACHADO - PR061266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO COMO ALUNO-APRENDIZ. 
NECESSIDADE DE RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À CONTA DA UNIÃO, AINDA QUE 
INDIRETA. AUSENCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Acerca do reconhecimento do tempo de serviço como aluno- aprendiz para fins de 
aposentadoria, consoante a jurisprudência do STJ, é possível o cômputo do tempo de 
estudante como aluno- aprendiz de escola pública profissional para complementação de 
tempo de serviço, objetivando fins previdenciários, desde que preenchidos os requisitos da 
comprovação do vínculo empregatício e da remuneração à conta do orçamento da União, 
o que, no caso, não foi demonstrado. A alteração do julgado quanto ao ponto encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
2. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão é a de 
direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo 
probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos informativos do 
processo. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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NECESSIDADE DE RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À CONTA DA UNIÃO, AINDA QUE 
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Acerca do reconhecimento do tempo de serviço como aluno- aprendiz para fins de 
aposentadoria, consoante a jurisprudência do STJ, é possível o cômputo do tempo de 
estudante como aluno- aprendiz de escola pública profissional para complementação de 
tempo de serviço, objetivando fins previdenciários, desde que preenchidos os requisitos da 
comprovação do vínculo empregatício e da remuneração à conta do orçamento da União, 
o que, no caso, não foi demonstrado. A alteração do julgado quanto ao ponto encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
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direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo 
probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos informativos do 
processo. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCOS RAYMUNDO LOEST, contra 

decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido (fls. 498-501):
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO COMO 
ALUNO-APRENDIZ. NECESSIDADE DE RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À 
CONTA DA UNIÃO, AINDA QUE INDIRETA. AUSENCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO NA ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

No agravo interno, o agravante relata que ajuizou ação visando o reconhecimento 

de tempo de serviço em que laborou na condição de aprendiz no Centro Federal de 

Educação Tecnológica do Paraná –CEFET.
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Aduz que a pretensão foi reconhecida em sede de primeira instância, mas que no 

Tribunal a quo o entendimento foi revertido. 

Interposto o Recurso Especial, a este foi negado provimento nos termos da 

ementa supratranscrita, em decisão monocrática em que se entendeu que a pretensão do 

obreiro esbarra no óbice constante da Sumula 7/STJ, porquanto demanda revolvimento 

fático probatório. 

Nas razões do Agravo Interno, o agravante pontua que não pretende o 

revolvimento fático probatório, mas simplesmente a correta valoração das provas 

acostadas aos autos. 

Relata que a sentença claramente reconhece a remuneração indireta do obreiro 

em alimentação, fardamento e outras retribuições que não o pagamento em dinheiro, o 

que é suficiente para a cômputo desse período como atividade laboral. 

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 

visando reconhecimento de tempo de serviço, inclusive na qualidade de aluno aprendiz, 

para fins de aposentadoria.

A respeito do tempo como aluno aprendiz, o Tribunal de origem fundamentou o 

aresto recorrido no seguinte sentido, in verbis:

 
Antes disso, a Súmula 96 do TCU já estabelecia que “conta-se para todos os 
efeitos, como tempo de serviço público, o período de trabalho prestado, na 
qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que 
comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, 
como tal, o recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e 
parcela de renda auferida com a execução de encomendas para terceiros”. 
Todavia, há que se ressaltar que é necessária a demonstração de que o aluno 
recebia tal remuneração indireta como forma de contrapartida à prestação de 
serviços a empresas conveniadas, não bastando, portanto, a simples 
demonstração de que recebia, por exemplo, uniforme e alimentação. Nesse 
sentido é a tese firmada pela TNU no julgamento do Tema 216, que 
estabeleceu critérios cumulativos para apreciação da viabilidade de 
reconhecimento do período como tempo de contribuição. Nos termos do 
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julgado:
(...)
Dessa forma, a Turma Nacional de Uniformização alinhou-se ao 
entendimento manifestado pelo STF, que já decidiu que “o cômputo do tempo 
de serviço como aluno-aprendiz exige a demonstração da efetiva execução do 
ofício para o qual recebia instrução, mediante encomendas de terceiros” 
(MS31.518/DF, 1ª Turma, DJe 6.9.2017).
Em regra, o ensino técnico não tem por finalidade o desenvolvimento de 
atividade remunerada. Por vezes, a contraprestação pelas tarefas realizadas 
pelos alunos ocorre, mas o objetivo da permanência do aluno em escola 
técnica é o aprendizado. Assim, o aluno aprendiz, na condição de educando, é 
beneficiário do serviço estatal e não prestador de serviços ao Estado. Não 
constam dos autos, elementos que atestem a efetiva prestação de labor, seja 
para a própria instituição ou para terceiros, mediante contraprestação à conta 
do orçamento público. Assim, a sentença deve ser modificada, para afastar o 
reconhecimento dos períodos, de 23/7/1979 a 15/12/1979, 28/01/1980 
a27/6/1980, 21/7/1980 a 12/12/1980, 02/02/1981 a 3/7/1981, 27/7/1981 
a22/12/1981, 01/02/1982 a 29/6/1982, 19/7/1982 a 17/12/1982, 31/01/1983 
a30/6/1983 e 25/7/1983 a 20/12/1983.
 

E sobre o tema controverso dos autos, o que se verifica é que o entendimento do 

acórdão não destoa do entendimento do STJ.

Com efeito, esta Corte Superior tem entendimento firmado de que é possível o 

cômputo de período trabalhado como Aluno-Aprendiz em Escola Técnica Federal, para 

fins previdenciários, desde que tenha ele auferido, nesse período, remuneração, ainda 

que indireta, à custa do Poder Público.

No caso dos autos, contudo, a instância ordinária declarou, com base no acervo 

fático-probatório dos autos, que não houve contraprestação, ainda que indireta (Súmula 

96/TCU), pelos serviços prestados, às expensas do Orçamento da União.

E rever o entendimento firmado pela Corte de origem sobre a ausência de 

contraprestação esbarra, de fato, no óbice contido na Sumula 7/STJ, que veda a análise 

do Recurso Especial que demande, para o seu provimento, o revolvimento fático 

probatório dos autos.

Nesse sentido, in verbis:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO NA QUALIDADE DE 
ALUNO-APRENDIZ PARA FINS DE APOSENTADORIA. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, ENTENDEU NÃO ESTAR 
COMPROVADA A RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À CONTA DA UNIÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior tem entendimento firmado de que é possível o cômputo 
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de período trabalhado como Aluno-Aprendiz em Escola Técnica Federal, para 
fins previdenciários, desde que tenha ele auferido, nesse período, 
remuneração, ainda que indireta, à custa do Poder Público. De se ter em 
conta, ainda, que, nos termos da Súmula 96 do TCU, admite-se como 
retribuição pecuniária o recebimento de alimentação, fardamento, material 
escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomenda para 
terceiros. Precedente: AR 1.480/AL, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJe 5.2.2009.
2. No caso dos autos, contudo, as instâncias ordinárias foram unânimes em 
declarar, com base no acervo fático-probatório dos autos, que não houve 
contraprestação, ainda que indiretamente (Súmula 96/TCU), pelos serviços 
prestados, às expensas do Orçamento da União, sendo inviável a alteração de 
tais premissas na via do Especial.
3. Agravo Interno do particular a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.375.998/PB, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 20/6/2017, DJe de 28/6/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA. RECONHECIMENTO DE 
TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, ENTENDEU NÃO ESTAR 
COMPROVADA A RETRIBUIÇÃO PECUNIÁRIA À CONTA DA UNIÃO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Agravo Regimental interposto em 22/10/2012, contra decisão publicada em 
15/10/2012, na vigência do CPC/73.
II. Consoante a jurisprudência do STJ, "é possível o cômputo do tempo de 
estudante como aluno-aprendiz de escola pública profissional para 
complementação de tempo de serviço, objetivando fins previdenciários, desde 
que preenchidos os requisitos da comprovação do vínculo empregatício e da 
remuneração à conta do orçamento da União" (STJ, AgRg no AREsp 
227.166/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/02/2013).
III. Concluindo o Tribunal de origem que o agravante não preenche os 
requisitos legais para o reconhecimento do tempo de serviço, como aluno-
aprendiz, por não restar comprovado que recebia, a título de remuneração, 
alojamento, alimentação ou qualquer tipo de ajuda de custo ou retribuição 
pecuniária, à conta do orçamento, a modificação das conclusões do julgado 
implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível, na via especial, em face da incidência da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.213.358/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe de 
2/6/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO. 
RECONHECIMENTO DE TEMPO COMO ALUNO-APRENDIZ. SÚMULA 
7/STJ. ERRO MATERIAL CONTIDO NO ACÓRDÃO PROFERIDO PELO 
TRIBUNAL A QUO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Acerca do reconhecimento do tempo de serviço como aluno- aprendiz para 
fins de aposentadoria, consoante a jurisprudência do STJ, é possível o 
cômputo do tempo de estudante como aluno- aprendiz de escola pública 
profissional para complementação de tempo de serviço, objetivando fins 
previdenciários, desde que preenchidos os requisitos da comprovação do 
vínculo empregatício e da remuneração à conta do orçamento da União, o 
que, no caso, não foi demonstrado. A alteração do julgado quanto ao ponto 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. No tocante à insurgência relativa à violação dos arts. 29 e 122 da Lei 
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8.213/1991, verifica-se que a questão surgiu apenas no recurso especial, o que 
configura indevida inovação recursal, inviabilizando a análise da pretensão 
recursal, conforme entendimento pacífico do STJ.
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 854.613/SP, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2016, DJe de 19/12/2016.)

Gize-se, por oportuno, que não é possível no caso dos autos se proceder à nova 

valoração da prova, como pretende o recorrente. 

Com efeito, a errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na 

questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no 

campo probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos 

informativos do processo.

Nesse sentido, in verbis:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. ATENDIMENTO. REDE NÃO CREDENCIADA. REEMBOLSO. 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA. ÔNUS. 
INVERSÃO. INOVAÇÃO. ERRÔNEA VALORAÇÃO. PRETENSÃO. 
REEXAME. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Concluindo as instâncias ordinárias que o autor não comprovou a ausência 
de profissionais capacitados credenciados pelo plano de saúde para prestar-
lhe o atendimento, de modo que não havia justificativa para procurar 
atendimento fora da rede credenciada, à míngua de urgência ou emergência, 
o reexame da questão esbarra no óbice de que trata o enunciado n. 7 da 
Súmula desta Casa.
2. Não se admite a adição de teses no agravo interno que não tenham sido 
veiculadas no recurso especial ou nas contrarrazões a ele.
3. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão 
é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio 
no campo probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os 
elementos informativos do processo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 970.049/RO, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 4/5/2017, DJe de 9/5/2017.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS RAYMUNDO LOEST
ADVOGADOS : ELISANGELA PEREIRA - PR026296

REJANE DE FATIMA STABEN MACHADO - PR061266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS RAYMUNDO LOEST
ADVOGADOS : ELISANGELA PEREIRA - PR026296

REJANE DE FATIMA STABEN MACHADO - PR061266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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